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Artigo 31.o

Concursos pendentes

Os concursos pendentes à data da entrada em vigor
do presente diploma mantêm-se abertos, sendo os luga-
res a prover os que lhes correspondam no mapa anexo
ao presente diploma.

Artigo 32.o

Encargos

Os encargos resultantes da aplicação do presente
diploma serão suportados por dotação a inscrever no
orçamento da Presidência do Governo Regional.

ANEXO

Quadro de pessoal a que se refere o n.o 1 do artigo 19.o
do presente diploma

Número
de Designação dos cargos Remuneração

lugares

Gabinete Técnico

Pessoal dirigente

1 Director de serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

Pessoal técnico superior

17 Assessor principal, assessor, técnico superior
principal, de 1.a classe ou de 2.a classe . . . . . . (b)

1 Técnico superior de serviço social de 2.a classe,
de 1.a classe, principal, assessor ou assessor
principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)

1 Técnico superior de biblioteca e documentação
de 2.a classe, de 1.a classe, principal, assessor
ou assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)

Pessoal de informática

1 Técnico superior de informática de 2.a classe,
de 1.a classe, principal, assessor ou assessor
principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

Secretaria-Geral

Pessoal dirigente

1 Secretário-geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

Pessoal de chefia

1 Chefe de repartição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
3 Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
3 Coordenador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (d)
2 Chefe de delegação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (e)

Pessoal de informática

1 Programador-adjunto de 2.a classe, de 1.a classe,
programador, programador principal ou
especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

1 Operador de sistema de 2.a classe, de 1.a classe
ou principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

Pessoal técnico

5 Redactor de 2.a classe, de 1.a classe, principal,
especialista ou especialista principal . . . . . . . (b)

Pessoal técnico-profissional

6 Técnico auxiliar de meios áudio-visuais de 2.a clas-
se, de 1.a classe, principal ou especialista . . . (b) (h)

2 Técnico-adjunto de biblioteca, documentação e
arquivo de 2.a classe, de 1.a classe, principal,
especialista ou especialista de 1.a classe . . . . (g)

5 Técnico auxiliar de relações públicas de 2.a classe,
de 1.a classe, principal ou especialista . . . . . . (b)

Número
de Designação dos cargos Remuneração

lugares

Pessoal administrativo

22 Oficial administrativo principal, primeiro-ofi-
cial, segundo-oficial ou terceiro-oficial . . . . . (b)

Pessoal auxiliar

1 Mordomo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (g) (i)
3 Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
5 Motorista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) (j)
8 Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
1 Auxiliar de limpeza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) (i)
5 Servente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) (k)

Pessoal operário

1 Litógrafo de offset ou principal . . . . . . . . . . . . . . (b)
1 Encarregado jardineiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)

11 Jardineiro e jardineiro principal . . . . . . . . . . . . . (b) (l)

(a) Vencimento segundo legislação especial vigente.
(b) Vencimento nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.
(c) Remuneração base nos termos do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro.
(d) Remuneração nos termos do artigo 22.o do presente diploma.
(e) Remuneração nos termos do artigo 23.o do presente diploma, na estrutura da carreira

de origem.
(f) Remuneração base nos termos do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.
(g) Desenvolve-se pelos escalões 1 a 6, a que correspondem respectivamente os índi-

ces 180, 190, 200, 210, 220 e 235.
(h) Tem o desenvolvimento da carreira técnico-profissional, nível 3.
(i) Lugar afecto ao serviço do Palácio dos Capitães-Generais.
(j) Um lugar, afecto ao serviço do Palácio dos Capitães-Generais, a extinguir quando

vagar.
(k) Um lugar a extinguir quando vagar.
(l) Um lugar, afecto ao serviço do Palácio dos Capitães-Generais, a extinguir quando

vagar.

TRIBUNAL DE CONTAS

Resolução n.o 1/98 — PG

O n.o 2 do artigo 18.o da Lei n.o 21/85, de 30 de
Julho (Estatuto dos Magistrados Judiciais), na redacção
que lhe foi dada pelo artigo 1.o da Lei n.o 10/94, de
5 de Maio, confere aos juízes do Supremo Tribunal de
Justiça o direito ao uso, em ocasiões solenes, de um
colar de modelo adequado à dignidade das suas funções.

Os juízes do Tribunal de Contas têm honras, direitos,
categoria, tratamento, remunerações e demais prerro-
gativas iguais aos dos juízes do Supremo Tribunal de
Justiça (artigo 24.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto).

Atento o princípio do autogoverno consagrado pelo
n.o 3 do artigo 7.o da Lei n.o 98/97, a competência para
a aprovação do modelo de colar que os juízes do Tri-
bunal de Contas têm direito a usar em ocasiões solenes
é do próprio Tribunal de Contas, devendo ser exercida
pelo respectivo plenário geral, de acordo com o esta-
belecido nos artigos 6.o, alínea a), e 75.o, alínea d), ambos
da Lei n.o 98/97.

Termos em que, ao abrigo dos citados preceitos legais,
o Tribunal de Contas, em sessão do plenário geral de
10 de Março de 1998, deliberou aprovar o modelo de
colar (anexo à presente resolução) para uso, em ocasiões
solenes, por parte dos respectivos juízes conselheiros
(incluindo os jubilados) e procuradores-gerais-adjuntos,
nos termos seguidamente descritos:

I — Descrição de material e heráldica

1 — O colar compõe-se de medalhão e corrente.
2 — O medalhão tem forma circular, com o diâmetro

de 70 mm e a espessura de 5 mm.
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3 — Numa das faces do medalhão inscreve-se uma
gravura em relevo, que reproduz, em dimensões redu-
zidas, uma escultura em bronze da autoria de Carlos
Calvet. O elemento principal da gravura é uma balança,
ao centro. Destacam-se ainda outros elementos colo-
cados no lado direito da gravura, designadamente
três números (7, 9 e 3) (fig. 1).

4 — Na bordadura do medalhão inscrevem-se as pala-
vras «Tribunal de Contas» e o Escudo Nacional, ficando
este a encimar a gravura, entre as palavras «Tribunal»
e «de Contas».

5 — A corrente é constituída por 21 peças, que fun-
cionam como elos fundamentais daquela e que se ligam
entre si através de argola e fecho.

6 — A primeira peça da corrente, que encima o meda-
lhão, é diferente de todas as outras, reproduzindo, em
dimensões reduzidas, um elemento de uma escultura
em cerâmica da autoria de Jorge Barradas. Ali se encon-
tram, designadamente, os seguintes objectos: uma pena
e um documento selado (fig. 2).

7 — Doze das outras peças da corrente, que têm
forma rectangular, reproduzem, em dimensões reduzi-
das, uma tapeçaria da autoria de Almada Negreiros,
O Contador. Em cada uma delas pode-se ver a figura
do contador, que, em pé, de pena na mão, se inclina
sobre um livro. De ambos os lados e por cima do con-
tador encontramos a numeração de 0 a 9. Num plano
superior àquela figura está uma balança e, por cima
desta, uma espada (fig. 3).

8 — As restantes oito peças da corrente, que devem
alternar com as anteriores, reproduzem, em dimensões
reduzidas, uma escultura em bronze da autoria de Carlos
Calvet, distinta de outra já mencionada. Nesta existe,
em primeiro plano, um livro aberto, cuja página
esquerda tem inscritos três caracteres numéricos (5, 8
e 7) e cuja página direita tem uma espada pousada
(fig. 4).

9 — O colar é feito de prata e banhado a ouro, con-
trastado e com o peso aproximado de 345 g.

10 — O Escudo Nacional é revestido a esmalte.
11 — Cada colar dispõe de um estojo, o qual contém

um cepo para o efeito de armar aquele. O estojo é
forrado exteriormente a papel sintético e, do lado inte-
rior, a veludo.

II — Simbologia das peças

12 — A balança, tendo por função pesar os actos,
é símbolo da justiça, da medida, da prudência e do equi-
líbrio. Os restantes elementos contidos na gravura do
medalhão — números — são alusivos à missão de con-
trolo dos dinheiros públicos que ao Tribunal de Contas
cabe desempenhar.

13 — A pena é também um símbolo da justiça, além
de que constitui, juntamente com o documento selado,
um instrumento representativo do exercício das funções
deste Tribunal.

14 — A presença da figura do contador resulta de
a mesma, ilustrando o desenvolvimento da actividade
do Tribunal de Contas, constituir um significativo ele-
mento do património simbólico desta instituição. A
espada, associada à balança, relaciona-se especialmente
com a justiça: separa o bem do mal, golpeia o culpado.

15 — O livro e os caracteres numéricos ilustram o
desenvolvimento da actividade do Tribunal de Contas.

III — Simbologia dos materiais utilizados

16 — O ouro, considerado tradicionalmente como o
mais precioso dos metais, é o metal perfeito. Significa
o conhecimento e a sabedoria como fundamento da deci-
são e a firmeza na condução do processo e na defesa
da lei.

17 — A prata, tida como símbolo da pureza e da puri-
ficação, liga-se à clareza de consciência, à isenção e à
justiça dos actos. Significa a riqueza purificadora da sen-
tença pela rectidão da consciência e pela transparência
da justa decisão.

Tribunal de Contas, 10 de Março de 1998. — O Con-
selheiro Presidente, Alfredo José de Sousa.
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